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SINOPSE

Os custos de transporte são uma barreira subestimada à participação política. Neste estudo, 
examinamos se uma intervenção em larga escala para reduzir esses custos, no caso, a oferta de 
transporte público gratuito no dia da eleição, aumenta o comparecimento dos eleitores brasileiros 
às urnas. Levando em conta a diferença do momento em que os municípios adotaram a política 
de passe livre entre o primeiro e o segundo turnos da eleição presidencial de 2022 no país, 
usamos desenhos de estudo de eventos (event study) para examinar o impacto da política do 
passe livre sobre a participação eleitoral, sobre os resultados das eleições e sobre os níveis de 
mobilidade humana. Não encontramos qualquer efeito da gratuidade no transporte público sobre 
o comparecimento às urnas ou sobre os resultados eleitorais, mas encontramos um efeito positivo, 
entre 7,2% e 17,5% de aumento, nos níveis de mobilidade no dia das eleições. Embora a redução 
dos custos monetários de transporte possa melhorar o acesso das pessoas aos locais de votação, 
nossos resultados sugerem que apenas políticas de redução desses custos não são suficientes 
para aumentar o comparecimento dos eleitores.

Palavras-chave: participação política; participação eleitoral; mobilidade urbana; passe 
livre; transporte público; custos de participação política.

ABSTRACT

Transportation costs are an under-appreciated barrier to political participation. Here we examine 
whether a large-scale intervention to lower these costs, the adoption of a fare-free transit policy 
on Election Day in Brazil, increases voter turnout. Taking into account the different timing of 
when municipalities adopted a fare-free transit policy between the first and second rounds of the 
country's 2022 presidential election, we use different event study designs to examine the policy 
impact on voter turnout rates, election outcomes, and human mobility levels. We find no effect 
of the policy on turnout or election outcomes, but we find a positive effect, between 7.2\% and 
17.5\% increase, on mobility levels on Election Day. While reducing transportation monetary costs 
may improve people’s access to polling places, our findings suggest it is not sufficient on its own 
to increase voter turnout.

Keywords: political participation; voter turnout; human mobility; fare-free; public transit; 
political participation costs.
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1 INTRODUÇÃO

Os custos associados à participação política são componentes críticos na decisão dos elei-
tores de comparecerem ou não às urnas em um dia de eleição (Blais et al., 2019; Downs, 1957; 
Verba, Schlozman e Brady, 1995). Uma vez que os benefícios individuais do voto tendem a ser 
pequenos, mesmo custos apenas moderados já podem ser suficientes para desencorajar a parti-
cipação política (Dhillon e Peralta, 2002; Niemi, 1976).

Os trabalhos já existentes sobre o tema estudaram custos indiretos – por exemplo, de informa-
ção (Braconnier, Dormagen e Pons, 2017; McMurray, 2015) – e custos diretos não monetários – por 
exemplo, de distância (Brady e McNulty, 2011; Cantoni, 2020; Fauvelle-Aymar e François, 2018; 
Joslyn et al., 2020) – da participação eleitoral. Neste trabalho, apresentamos a primeira avaliação 
de uma intervenção em larga escala que reduziu o custo monetário e direto da participação política. 
Exploramos a adoção de políticas de “passe livre” no transporte público nos dias do primeiro e do 
segundo turno das eleições presidenciais de 2022 por parte dos governos municipais para avaliar o 
efeito da redução dos custos monetários sobre as taxas de comparecimento às urnas.

Para identificar os efeitos causais do transporte público gratuito, empregamos um conjunto 
de análises de estudos de eventos (event study), comparando as taxas de participação eleitoral, 
os resultados eleitorais e o nível de mobilidade em municípios brasileiros que adotaram a política 
de isenção de tarifas já no primeiro turno da eleição presidencial de 2022 com municípios que 
só adotaram a política no segundo turno. Após pressão dos movimentos sociais, 82 municípios 
abrangendo 28,8 milhões (18,5%) de eleitores brasileiros adotaram a política de passe livre no 
dia do primeiro turno. Entre o primeiro e o segundo turnos, a oferta de transporte público gra-
tuito durante os dias de eleição foi legalmente contestada,1 e o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
decidiu que tal política não era apenas legal, mas que seus custos não seriam considerados nos 
cálculos dos limites de gastos dos municípios (Brasil, 2022). Depois disso, mais 297 municípios 
implementaram o passe livre no dia do segundo turno da eleição presidencial. Em conjunto com 
os primeiros adotantes da política, ao todo 75,8 milhões de eleitores (48,7%) tiveram acesso ao 
transporte público gratuito durante o segundo turno.

Este estudo está organizado da seguinte maneira: a seção dois explica em detalhes a meto-
dologia e os dados utilizados no trabalho; a seção três mostra os resultados das análises empíricas 
e, por fim, a seção quatro apresenta a discussão dos resultados.

1. Disponível em: <https://agenciabrasil.ebc.com.br/en/politica/noticia/2022-10/capitals-and-federal-
district-will-have-free-pass-voters>.

https://agenciabrasil.ebc.com.br/en/politica/noticia/2022-10/capitals-and-federal-district-will-have-free-pass-voters
https://agenciabrasil.ebc.com.br/en/politica/noticia/2022-10/capitals-and-federal-district-will-have-free-pass-voters
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2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Estratégia básica de identificação causal 

As unidades analíticas aqui consideradas são as seções eleitorais (urnas) que congregam 
um conjunto de votantes de uma localidade. Para evitar longas filas de votação, o TSE aloca 
mais seções eleitorais (urnas) em áreas com maior densidade populacional, estabelecendo o li-
mite de seiscentos eleitores por seção.  O tratamento (a adoção da política de passe livre no 
dia da eleição pelos governos locais), no entanto, incide no nível dos municípios, ou seja, em  
blocos/conglomerados de unidades. 

Consideramos como grupo de tratamento aquelas seções localizadas em municípios que só 
adotaram a política no segundo turno da eleição. Assim, seções eleitorais em cidades que ado-
taram a política em ambos os turnos foram consideradas como grupo de controle. O gráfico 1 
ilustra as intuições gerais da estratégia básica de identificação, por meio de uma abordagem de 
diferenças-em-diferenças:

GRÁFICO 1 
Representação esquemática da estratégia de identificação

1o turno

   Participação 
       eleitoral

Tendência contrafactual 

Efeito causal

Grupo de tra
tamento

(passe livre apenas no 2
o  turno)

Grupo de controle(passe livre nos dois turnos)

2o turno

Elaboração autores.

Supõe-se que o grupo de controle parte de um patamar maior de comparecimento eleitoral 
e que poderia haver um aumento dessas taxas no grupo de tratamento após a adoção do passe 
livre no segundo turno. O requisito básico da estratégia é o de que as linhas de ambos os grupos 
caminhariam em paralelo, se os governos locais não adotassem o passe livre no segundo turno para 
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o grupo de tratamento – o que é representado, no gráfico 1, pela linha tracejada. A diferença entre 
o valor contrafactual do comparecimento eleitoral e o efetivamente observado nos fornece o efeito 
causal da adoção do passe livre. 

À primeira vista, pode causar estranhamento tomar os municípios “sempre tratados” (always 
treated) como grupo de controle e os “ainda não tratados” (not yet treated) como grupo de trata-
mento. Via de regra, a comparação é feita entre tratados e nunca tratados. Ocorre, no entanto, que 
uma simples comparação dos municípios dos grupos de tratamento e de controle não garante uma 
inferência causal válida, pois não exclui a possibilidade de viés de autosseleção na adoção da po-
lítica. É possível, por exemplo, que haja uma maior tendência de implementação do passe livre em 
municípios com governos locais mais progressistas ou em municípios que apresentam conjunto mais 
amplo de mobilização eleitoral por grupos e partidos localmente interessados. Assim, as diferenças 
no comparecimento poderiam expressar efeitos de outras medidas, bem como das características 
prévias que alteram a propensão de adesão do tratamento, causando um viés de seleção. 

Procuramos então, por meio da seleção de casos e da avaliação de longo prazo das tendên-
cias (isto é, ao longo de diversos pleitos eleitorais) assegurar a comparabilidade entre os grupos 
e a identificação causal. 

Primeiramente, excluímos da análise municípios que não possuíam sistemas públicos de trans-
porte municipal, posto que essas localidades sequer poderiam cogitar a adoção da política. Em 
seguida, excluímos os municípios que não adotaram a política de isenção de tarifas nem no primeiro 
e nem no segundo turno da eleição de 2022. Os perfis demográfico, político e econômico dessas lo-
calidades são bastante distintos daqueles existentes em municípios que tiveram passe livre em pelo 
menos algum turno. De forma geral, municípios que não adotaram a política em nenhum momento 
são menores e mais pobres. Entre as cidades selecionadas para a análise alocadas nos grupos de 
controle e tratamento, incluem-se todas as capitais e 43 dos 49 municípios brasileiros com popula-
ção acima de 500 mil habitantes.

Antes de proceder à exclusão desses dois blocos de observação, avaliamos se havia para-
lelismo (requisito para os métodos baseados em diferenças-em-diferenças) nas tendências de 
comparecimento eleitoral em eleições pregressas (2010, 2014 e 2018) com relação aos municípios 
que elegemos como grupo de tratamento. Além disso, avaliamos também se havia balanceamen-
to de características socioeconômicas mais gerais entre os grupos de observação. A inexistência 
de tendências e de balanceamento das covariáveis reforçou a decisão de excluir esses casos. 

O efeito da gratuidade no transporte público sobre a participação eleitoral foi medido com o 
uso de um desenho de estudo de eventos descrito pela equação (1): 
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     (1)

Em que  é a diferença de comparecimento dos eleitores entre o segundo e o primeiro 
turnos na seção eleitoral  no município  no ano . Para avaliar a existência de tendências pa-
ralelas em períodos prévios à incidência do tratamento, incluímos no modelo dados das eleições 
de 2010, 2014 e 2018, além daqueles referentes a 2022.  é uma variável dummy que indica 
a pertença ao grupo de tratamento (isto é, municípios que só adotaram o passe livre durante o 
segundo turno do pleito de 2022). Os efeitos fixos de seção eleitoral e ano são representados por 

 e . Por fim,  são os coeficientes de interesse que serão apresentados na seção de resulta-
dos (gráfico 2A) e indicam as mudanças relativas no comparecimento eleitoral entre municípios 
dos grupos de controle e tratamento. A eleição de 2018 foi definida como período de referência, 
e os erros-padrão foram clusterizados por município. 

Se a política de gratuidade tivesse um impacto positivo na participação eleitoral, a diferença de 
participação após a adoção da medida no grupo de tratamento deveria ser superior à diferença 
entre turnos nas cidades do grupo de controle (nas quais a isenção foi aplicada em ambos os 
turnos). A mesma estratégia de identificação foi utilizada num segundo modelo para examinar 
o impacto da gratuidade das tarifas sobre os resultados das eleições, isto é, sobre a variação no 
voto nos candidatos disputando o pleito (esses resultados serão apresentados no gráfico 2B). 

Como exercício complementar, avaliamos ainda se a política de passe livre teve efeitos sobre 
a mobilidade urbana dos municípios. Para isso, novamente utilizamos um desenho de estudo de 
eventos (event study) descrito pela equação (2):

     (2)

Em que  é o nível médio diário de mobilidade do município durante o domingo , é 
uma variável dummy para os municípios com passe livre no primeiro turno (grupo de tratamento). 
O grupo de controle são as cidades que só adotaram a política no segundo turno. Os efeitos fixos 
de município e data são representados por e  e . Por fim,  são os coeficientes de inte-
resse apresentados na equação 2, mostrando a variação relativa da mobilidade nos municípios 
tratados. O domingo imediatamente anterior ao primeiro turno é definido como o período de 
referência. Os erros-padrão foram clusterizados por município.
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2.2 Dados

Nossa principal fonte de informação são os microdados dos resultados eleitorais por 
urna, disponibilizados publicamente pelo TSE. Calculamos as taxas de participação para todas 
as 470.467 seções eleitorais no primeiro e segundo turnos de todas as eleições presidenciais  
brasileiras desde 2010 (2010, 2014, 2018 e 2022). 

As informações sobre a adoção da política de passe livre no transporte público nos dias de 
eleição foram coletadas pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) e por movimentos 
sociais associados ao Movimento Passe Livre (MPL). Foi realizada uma busca sistemática e abran-
gente em meios de comunicação, decretos governamentais e postagens oficiais nas mídias sociais.

O primeiro e o segundo turnos da eleição de 2022 foram realizados aos domingos (2 e  
30 de outubro). Para medir os níveis de mobilidade da população nos dias de eleição e em outros 
domingos, usamos dados de telefones celulares disponíveis publicamente pelo Community Mobility 
Reports da Google. O período de cobertura desses dados, no entanto, finda em 15 de outubro de 
2022, portanto não incluem o segundo turno daquela eleição. Os dados indicam a mudança relativa 
no número diário de visitantes em diferentes tipos de lugares (como paradas de transporte público, 
supermercados e parques) em comparação com a data-base das medições do Google (fixada no 
intervalo entre 3 de janeiro e 6 de fevereiro de 2020). 

2.2.1 Informação geográfica das seções eleitorais

As seções eleitorais foram geolocalizadas usando uma combinação de métodos. As coorde-
nadas geográficas de alguns locais estão disponíveis nos dados originais do TSE. Para os casos em 
que essa informação não estava presente, comparamos os nomes das seções eleitorais com no-
mes de escolas no Censo Escolar de 2019, que contém coordenadas geográficas da maioria das 
escolas. Para os casos não pareados ou não encontrados no Censo Escolar, usamos as interfaces 
de programação de aplicação (Application Programming Interface – APIs) do Google Maps e do 
Google Places para proceder a geolocalização, informando os logradouros. Quando isso também 
não produziu resultados, combinamos os endereços das seções eleitorais com a Base de Faces de 
Logradouros de 2019 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Após obter as co-
ordenadas geográficas das seções eleitorais, também identificamos se os locais de votação estão 
localizados em setores censitários classificados como urbanos ou rurais no Censo Demográfico de 
2010, o último censo disponível para o Brasil.
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2.3 Efeitos heterogêneos

Analisamos também se a política do passe livre poderia ter efeitos heterogêneos. Isso foi fei-
to replicando as análises da equação (1), mas restringindo-se a amostra a subgrupos específicos 
de seções eleitorais. Foram feitos dois recortes: i) por nível socioeconômico; e ii) por localização 
em áreas mais ou menos densas do ponto de vista populacional. Em princípio, a política poderia 
ter mais efeito para votantes de áreas mais pobres ou mais distantes. 

Os próprios dados do TSE incluem informações agregadas sobre o nível educacional dos elei-
tores registrados. Assim, para operacionalizar a dimensão socioeconômica, tomamos a proporção 
de eleitores com escolaridade até o ensino médio incompleto ou mais (isto é, mais de dez anos 
escolaridade) como proxy para o nível socioeconômico dos votantes de cada seção eleitoral. Para 
operacionalizar a densidade populacional das zonas, calculamos, para cada seção eleitoral, o núme-
ro de outras seções contidas dentro de um raio de 1 km ao redor daquela – o que funciona como 
proxy para a densidade populacional, tendo em vista os limites com relação ao número de eleitores 
por urna, tal como definidos pelo TSE. Em seguida, dividimos as observações em estratos (décimos) 
socioeconômicos e de densidade e, depois, estimamos modelos separados dentro de cada estrato. 

2.4 Arquivos de replicação

Todos os códigos e dados para realização deste estudo foram depositados em um repositório 
no GitHub.2

3 RESULTADOS

De forma geral, nossos resultados apontam que a política do passe livre no dia da eleição 
não teve efeito significativo sobre o comparecimento dos eleitores nem sobre os resultados das 
eleições. O coeficiente mais à direita no gráfico 2A mostra a diferença na variação de compa-
recimento entre o primeiro e o segundo turno da eleição presidencial de 2022 contra a mesma 
variação observada na eleição de 2018 para as seções eleitorais nos municípios do grupo de 
tratamento e controle. Se a adoção da política de gratuidade reduzisse significativamente o custo 
da participação, seria de se esperar que a variação entre os dois turnos, em comparação com a 
variação observada em 2018, fosse estatisticamente diferente nos municípios em que o custo 
do transporte público se alterou entre o primeiro e o segundo turno da eleição. No entanto, não 
encontramos diferença significativa (Coef. -0,0003% com IC95%=-0,005, 0,004).

2. Disponível em:  <https://github.com/renatosv1988/eleicao>.
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Usando a mesma estratégia de identificação, verificamos também que a adoção da política de 
passe livre não teve efeito significativo sobre a parcela de votos recebida pelo candidato de esquerda 
no segundo turno das eleições presidenciais, Luís Inácio Lula da Silva (Partido dos Trabalhadores – PT) 
(gráfico 2B). Os gráficos 2A e 2B relatam coeficientes para testes placebo nas eleições presidenciais 
de 2010 e 2014, quando nenhuma política de isenção de tarifas foi adotada. Os resultados eram 
igualmente indistinguíveis de zero no passado, o que confirma que os grupos de tratamento e controle 
apresentam tendências paralelas e que nossa estratégia de identificação é válida.

Examinamos ainda os potenciais efeitos heterogêneos da política de gratuidade no transporte 
público (gráfico 2C e 2D). Usando dados oficiais públicos sobre o nível de escolaridade dos eleito-
res registrados nas seções eleitorais, estimamos o efeito da política de isenção de tarifas sobre o 
comparecimento em urnas que possuem diferentes proporções de eleitores com baixa escolaridade, 
considerada aqui como proxy para o nível socioeconômico dos eleitores em cada seção eleitoral 
(gráfico 2C). Não encontramos efeito significativo ao longo de todo o espectro socioeconômico. 

Também investigamos se a oferta de transporte público gratuito poderia ter efeitos heterogêneos 
sobre as taxas de participação em seções eleitorais localizadas em áreas mais remotas ou densamente 
povoadas (gráfico 2D). Tendo em vista que o sistema eleitoral brasileiro aloca um maior número de se-
ções eleitorais para áreas com maior densidade populacional, nós calculamos para cada seção eleitoral 
o número de outras seções dentro de um raio de 1 km como proxy para nível de adensamento popula-
cional no seu entorno. Mais uma vez, verificamos que a participação eleitoral não foi influenciada pela 
política do passe livre, independentemente da densidade populacional em torno das seções eleitorais.

GRÁFICO 2 
Efeitos da política de passe livre no transporte público sobre: comparecimento eleitoral 
(2A), parcela de votos para o PT (2B), comparecimento em seções eleitorais com diferentes 
níveis socioeconômicos (2C) e comparecimento em seções eleitorais em áreas com menor 
e maior densidade populacional (2D)
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Elaboração dos autores.
Obs.: Linhas verticais indicam intervalo de confiança (I.C.) de 95%. Todas as comparações são feitas 

analisando-se as diferenças entre o segundo e o primeiro turnos entre as seções eleitorais dos 
municípios tratados e de controle em relação às diferenças observadas em 2018.
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3.1 Efeitos sobre a mobilidade

De forma mais ampla, também foi investigado se a adoção da política de passe livre teve impac-
to sobre os níveis de mobilidade no dia da eleição, medida a partir de dados de telefones celulares. 
O gráfico 3 apresenta os resultados de um estudo de evento (event study) comparando o nível de 
mobilidade para diferentes atividades em municípios que ofereceram transporte público gratuito no 
primeiro turno da eleição (grupo tratado) em relação aos municípios que só implementaram a política 
de isenção de tarifas no segundo turno (grupo de controle). O eixo x mostra os domingos anterior e 
posterior ao dia do primeiro turno da eleição, que é destacado em cinza. Nota-se que a política teve 
efeitos significativos para todas as atividades, exceto para isolamento em áreas residenciais. Em com-
paração com o grupo de controle, os municípios que forneceram transporte público gratuito no dia do 
primeiro turno registraram um aumento de 13,7% (I.C. 95% = 5,8; 21,7) nos níveis de mobilidade 
nas paradas de transporte público. A política também aumentou a mobilidade em áreas de parques 
em 17,7% (I.C. 95% = 2,5; 32,9); em supermercados e farmácias em 7,2% (I.C. 95% = 1,7, 12,7); e 
áreas de comércio (varejo) e recreação em 5,0% (I.C. 95% = -0,1, 10,1). Esses resultados indicam que 
os eleitores dos municípios tratados podem ter aproveitado o passe livre para realizar outras atividades 
além de votar no dia da eleição.

GRÁFICO 3
Mudança nos níveis de mobilidade nos municípios tratados nos domingos anterior e 
posterior e no dia do primeiro turno da eleição de 2022 em comparação aos níveis de 
mobilidade dos municípios do grupo de controle
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Elaboração dos autores.

Obs.: Linhas verticais indicam I.C. de 95%.
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3.2 Testes de robustez

Foram aplicados vários testes de robustez para esses resultados. As conclusões, no entanto, 
permaneceram as mesmas. As estratégias exploradas estão descritas a seguir.

1)	 Um estudo de evento semelhante ao modelo principal usado para resultados no gráfico 2A, 

mas, em vez de examinar as diferenças de comparecimento entre o segundo e o primeiro 

turnos, analisamos apenas o comparecimento dos eleitores durante o primeiro turno de 

cada eleição. Neste caso, o grupo de tratamento são as seções eleitorais dos municípios 

que adotaram a política no primeiro turno, e o grupo de controle são os que só passaram 

a adotar a política no segundo turno. Os resultados dessa especificação alternativa são 

nulos, embora os coeficientes não sejam tão precisos quanto os do modelo principal, 

apresentados no gráfico 2.

2)	 Um modelo de dois períodos de diferenças-em-diferenças ao nível das seções eleitorais, 

comparando as taxas de participação eleitoral no segundo turno de 2022. Neste caso, comparamos 

o comparecimento entre seções eleitorais em cidades que só implementaram o transporte 

público gratuito no segundo turno com o comparecimento nas urnas naqueles municípios que 

implementaram a política em ambos os turnos. Da mesma forma que os resultados em nosso 

modelo principal, não encontramos efeitos estatisticamente significativos.

3)	 A fim de melhorar o balanceamento entre os grupos de municípios de tratamento e controle, também 

repetimos as análises anteriores implementando uma estratégia de ponderação pela probabilidade 

inversa (Inverse Probability Weighting – IPW) (Abadie, 2005). Em um primeiro estágio, usamos 

modelos logit para estimar a probabilidade de cada município ter sido tratado ou não.

     (3)

Em que  é um vetor de características do município, incluindo: região geográfica, po-
pulação, produto interno bruto (PIB), a ocorrência de segundo turno para governador em 2022 
e a parcela de votos para o presidente em exercício no primeiro turno de 2022. Em seguida, o 
inverso da probabilidade predita  foi utilizado como peso em todos os modelos apresentados 
no artigo, de acordo com a fórmula:

     (4)
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Os resultados ponderados não foram estatisticamente diferentes dos não ponderados e 
apresentaram maiores erros-padrão. Por uma questão de brevidade, optamos por apresentar 
apenas os resultados dos modelos não ponderados no texto principal.

4 DISCUSSÃO

Os custos diários de transporte são um fardo financeiro significativo para as famílias de 
baixa renda em todo o mundo. No Brasil, as pessoas de baixa renda gastam entre 20% e 30% 
de sua renda familiar com transporte urbano (Pereira et al., 2021). Cientes de que esses custos 
podem ter um impacto negativo na participação política, os governos locais de outros países, 
como os Estados Unidos, já adotaram políticas de isenção de tarifas de transporte público em dia 
de eleição, reduzindo os custos para os eleitores que usam o transporte público irem aos locais de 
votação. De acordo com a Administração Federal de Trânsito,3 pelo menos dez grandes sistemas 
de transporte público nos Estados Unidos o fizeram nas eleições gerais de 2020, mas os impactos 
dessa política não foram avaliados.

Neste estudo, apresentamos a primeira avaliação para saber se uma redução substancial 
nos custos monetários de transporte público aumenta a participação eleitoral. A conclusão é que 
não. A política de isenção de tarifas pode ter contribuído para mudanças no modo de transporte 
que as pessoas usaram para ir votar, por exemplo, migrando de automóveis ou a pé para o trans-
porte público, o que poderia ter benefícios ambientais, como menores emissões de carbono ou 
acidentes. Além disso, é muito provável que a política do passe livre tenha melhorado o acesso 
às seções eleitorais, seja pela redução dos custos monetários e/ou do tempo de viagem neces-
sário para chegar às urnas. Mas esse benefício foi utilizado por eleitores que já tinham decidido 
comparecer e votar de qualquer maneira. Em outras palavras, a isenção de tarifas no transporte 
público não teve um efeito significativo na redução da abstenção eleitoral, pois não foi suficiente 
para convencer os não votantes a votar.

As descobertas decorrentes deste estudo sugerem que, embora a redução dos custos mone-
tários de transporte possa melhorar o acesso das pessoas aos locais de votação, não é suficiente 
por si só para aumentar o comparecimento dos eleitores. Assim, os governos podem justificar a 
adoção de políticas de isenção de tarifas por motivos normativos, argumentando, por exemplo, 
que as agências governamentais e os sistemas de trânsito não devem impor custos aos eleitores 
que buscam participar de eleições democráticas, mas sabendo que tais políticas podem não efe-
tivamente trazer mais eleitores às urnas.

3. Disponível em: <https://www.transit.dot.gov/funding/grants/transit-programs-increase-access-voting>.

https://www.transit.dot.gov/funding/grants/transit-programs-increase-access-voting
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Esses resultados suscitam uma questão intrigante, no entanto. Por que a política do 
passe livre causou um aumento nos níveis de mobilidade, mas não um aumento no compa-
recimento dos eleitores? Apontamos a seguir três hipóteses não excludentes para explicar esse 
paradoxo. Em primeiro lugar, para uma parcela dos eleitores, os benefícios auferidos da participação  
política podem ser grandes o suficiente para compensar seus custos de transporte, mesmo que 
sejam razoavelmente elevados. Fraga e Hersh (2011), por exemplo, demonstraram que a parti-
cipação em eleições acirradas não é afetada por aumentos exógenos no custo de participação.  
À medida que a competição eleitoral aumenta, os eleitores percebem uma chance maior de serem 
fundamentais para o resultado da eleição, o que geralmente leva a taxas de participação mais altas 
e menores desigualdades de comparecimento entre os eleitores de alta e baixa propensão a votar  
(Aarøe et al., 2021; Andersen, Fiva e Natvik, 2014; Bhatti et al., 2019; Franklin et al., 2004).  
A eleição presidencial brasileira de 2022 foi consideravelmente acirrada, e talvez uma das mais 
polarizadas desde a redemocratização, nos anos 1980 (a diferença de votos entre os que concorre-
ram no segundo turno foi de 1,8 pontos percentuais – p.p.), sugerindo que o resultado nulo desta 
pesquisa poderia ser esperado em tais circunstâncias. A política de tarifa zero poderia, no entanto, 
aumentar a participação em eleições menos competitivas, nas quais mesmo pequenos custos de 
participação podem superar os benefícios expressivos ou cívicos que os eleitores obteriam.

Em segundo lugar, os custos de não votar em contextos de voto obrigatório, como o Brasil, 
poderiam superar os custos do voto. O Brasil adota o voto obrigatório com multa monetária para 
quem se abster. O não pagamento ou justificativa da abstenção implica em custos adicionais, tais 
como impedir os cidadãos de renovarem os documentos emitidos pelo governo, pegar financia-
mento em bancos públicos etc. Possivelmente, a política de passe livre poderia ser mais influente 
em contextos em que a abstenção é verdadeiramente gratuita.

Em terceiro lugar, os custos monetários diretos do deslocamento até as urnas podem ser 
muito pequenos para que a política de passe livre faça uma diferença significativa na decisão 
das pessoas de ir votar. Via de regra, os eleitores no Brasil são designados para seções eleitorais 
próximas às suas casas. Além disso, o TSE distribui espacialmente as seções eleitorais de forma 
a aumentar a proximidade geográfica entre áreas residenciais e locais de votação. Como con-
sequência, a distância e o tempo de viagem até os locais de votação tendem a ser pequenos.  
As políticas de isenção de tarifas no transporte público podem ter um efeito positivo sobre o com-
parecimento eleitoral em contextos nos quais os eleitores devem cobrir distâncias maiores para 
votar do que no Brasil. Isso é consistente com a conclusão de Benedictis-Kessner e Palmer (2021), 
que mostram que a posse de automóveis aumenta o comparecimento eleitoral nos Estados  
Unidos, particularmente para os eleitores que vivem longe de seus locais de votação. 
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Os resultados sugerem que as reformas políticas destinadas a reduzir a abstenção eleitoral 
podem encontrar um terreno mais fértil em políticas que aumentem a proximidade geográfica entre 
os eleitores e os locais de votação. Nesse sentido, este trabalho também contribui para a literatura 
contemporânea sobre a importância da localização de seções eleitorais para a participação política 
em países democráticos (Brady e McNulty, 2011; Cantoni, 2020; Fauvelle-Aymar; François, 2018; 
Stein e Vonnahme, 2008).
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